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VETO TOTAL ao Projeto de lei nº 60, de 2002

Mensagem nº  21/2006 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 17 de janeiro de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 60, de 2002, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.685.


De iniciativa parlamentar, a propositura obriga o pro​prietário de imóvel urbano ou rural, que o locar ou ceder a qualquer título por prazo inferior a seis meses, a fornecer à Secretaria da Segurança Pública, imediatamente após a contratação, nome, endereço, fotocópia autenticada da carteira de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da pessoa com quem tenha contratado, e prevê multa coercitiva a ser definida em decreto.


Não obstante os elevados desígnios do legislador, real​çados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a ne​gar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


Cabe notar, inicialmente, que o projeto objetiva im​por ao proprietário de imóvel a obrigação de colher qualificação e documentos de pessoa, física ou jurídica, com quem contrate locação ou cessão do bem a qualquer título por prazo inferior a seis meses, e repassá-los à Secretaria da Segurança Pública, sob pena de multa.


Ocorre, no entanto, que os contratos abrangidos pela proposição estão entre aqueles para os quais não são exigidas formas espe​ciais, bastando atenderem os requisitos previstos no artigo 104 do Código Ci​vil em combinação com o artigo 107. Resulta disto que podem ser celebrados verbalmente e sem formalidades, como expressão da liberdade de contratar, declarada no artigo 421 do mesmo Código, sujeitos apenas às condições ins​critas nos seus respectivos institutos.


Dedutivamente, assim, é que para a locação em geral devem ser observados os requisitos enunciados nos artigos 565 a 578 do Có​digo Civil e em leis especiais, com preponderância, para a locação de imóveis urbanos, da Lei federal nº 8.245, de 18 de outubro de 1991. Para o comodato, devem ser os requisitos dos artigos 579 a 585 do Código.


Obedecidos esses preceitos, é permitido ao proprietá​rio do imóvel (além do possuidor, do sublocador, do mandatário e de outros) contratar livremente a entrega do bem a terceiro, sem lhe exigir identificação que não repute necessária para sua segurança jurídica.


É forçoso reconhecer que o projeto, ao instituir obriga​ção extraordinária para o proprietário do imóvel, aqui investido na po​sição contratual de locador ou comodante, intervém diretamente em relação contratual de ordem privada.


A proposta, com efeito, busca impor encargo ao ce​dente do imóvel, extrapolando os limites daquelas incumbências já prescritas na legislação civil que disciplina o assunto.


Normas dessa natureza, todavia, constituindo restri​ção ao princípio geral da propriedade e da liberdade de contratar, tema ínsito ao direito civil, só podem ser editadas pela União, no exercício da competên​cia privativa que lhe confere o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. A proposição, portanto, revela-se inconstitucional, por desarmonia com a repar​tição constitucional de competências.


Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 60, de 2002, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

